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			Mas é bom lembrar que sempre existe o reverso da medalha e que o que podemos captar, dentro da precariedade de nosso conhecimento, sempre é uma aparência ou, pelo menos, um lado, uma versão de um todo muito mais complexo, cujos mistérios se sucedem ininterruptamente, à medida que temos a ilusão de tê-los desvendado.

			Gilberto Velho

		


		
			Prefácio à 3a edição 
Para entender o mundo militar

			Publicada 31 anos após a primeira (1990) e dezessete anos após a segunda (2004), esta nova edição de O espírito militar surge num contexto histórico marcado pelo retorno dos militares ao centro do cenário político nacional. Iniciei a pesquisa que deu origem ao livro em 1987, pouco após o final do regime militar. Nas três décadas seguintes, os militares mantiveram-se no âmbito da caserna, sem intervir ativamente na política. Vale observar que esse foi um recorde de tempo na história do Brasil republicano, marcada por muitos golpes, insubordinações, manifestos e intervenções de natureza política protagonizados por militares.

			Nos últimos anos, contudo, esse cenário mudou. Militares da ativa manifestaram-se publicamente durante o governo de Dilma Rousseff e, em 2018, um ex-cadete da Academia Militar das Agulhas Negras (Aman), Jair Bolsonaro, foi eleito presidente da República. O novo governo passou a contar com um número extraordinário de militares em vários níveis do governo federal, como não se via desde o regime autoritário. Com isso, o noticiário voltou a trazer diariamente reportagens e análises de especialistas sobre os militares.

			Não se trata, aqui, de tentar explicar a nova emergência de militares como atores políticos. Vivemos uma conjuntura histórica complexa, ainda em desdobramento, e, no meu entender, difícil de ser propriamente analisada. Isso se deve menos a um supostamente necessário distanciamento temporal do que à escassez de dados e pesquisas empíricas sólidas sobre o “mundo militar”. O compasso mais lento e a maior exigência empírica e teórica da pesquisa a diferenciam da urgência da opinião e da análise de conjuntura. Mesmo assim, estou convencido de que O espírito militar ajuda a compreender melhor o tempo presente.

			O livro analisa o processo de construção da identidade social do militar. Nesse sentido, não é propriamente num estudo da Aman, mas na Aman. Ou seja, trata de algo que se projeta para muito além dos anos que um cadete passa na Academia, valendo para toda sua carreira como oficial e, mais que isso, para o ser-no-mundo que lhe é peculiar.

			Mas em que o livro pode ajudar a entender os militares de hoje, em particular os oficiais superiores do Exército? Penso que em dois aspectos. Ele revela características sociológicas da geração de oficiais que hoje atua e se manifesta politicamente. Além disso, através de sua leitura, percebemos a manutenção de elementos de longa duração histórica que continuam a nortear a formação da identidade militar. Ocorreram, evidentemente, mudanças. Cito apenas uma: o ingresso de mulheres na Aman, a partir de 2018, ainda que em pequena quantidade — trinta mulheres entre 418 alunos, ou 7% do total — e com limitações para a escolha das Armas.1 Acredito, contudo, que o “mundo militar” que descrevo no livro continua sendo, essencialmente, o mesmo.

			Jair Bolsonaro concluiu o curso da Aman no final de 1977 — dez anos, portanto, antes de eu começar a pesquisa de campo que deu origem à minha dissertação de mestrado em antropologia social e, em seguida, ao livro. Como oficial do Exército da Arma de Artilharia, teve uma curta carreira militar, encerrada em 1988, no posto de capitão, após enfrentar julgamentos e punições disciplinares que o levaram a decidir passar para a reserva.2 Candidatou-se, então, a vereador no Rio de Janeiro nas eleições municipais daquele ano. Eleito, tomou posse como vereador em 1989 e, no final de 1990, foi eleito deputado federal, conseguindo renovar sucessivamente seu mandato até o final de 2018, quando foi eleito presidente da República. Apesar de seu tempo na política superar em muito o de militar de carreira — neste sentido, ele é muito mais político do que um dia foi militar —, inúmeras vezes ele fez questão de destacar seus laços com a instituição — “o meu Exército”, em suas palavras.

			Além disso, Bolsonaro levou para postos importantes de seu governo vários militares que se formaram na Aman na mesma época que ele. Muito se tem discutido entre jornalistas e acadêmicos a existência de uma suposta “ala militar” no governo, ou mesmo se já seria um governo de natureza militar. Não se trata de abordar, aqui, esta questão. O que acho importante indicar é que a leitura de O espírito militar pode ajudar a compreender algumas características relevantes dessa geração de militares.

			Esses oficiais estão marcados por um alto grau de recrutamento endógeno. Dados apresentados no Quadro 5 (p. 201) mostram que, para os anos de 1984 e 1985, dentre os cadetes ingressantes, 51,9% eram filhos de militares e 48,1%, de civis. Numa perspectiva historicamente mais alargada, podemos ver que ocorria um processo de crescente endogenia, perceptível desde pelo menos o início da década de 1940, quando os filhos de militares representavam cerca de 20% dos cadetes, e que chegaria em 1993 a um pico de 60,4%.3

			Além disso, como mostra o Quadro 2 (p. 38), referente à origem escolar dos cadetes matriculados no 1o ano da Aman entre 1976 e 1985, observamos que nada menos que 91,3% deles já tinham experiência de estudo em estabelecimentos militares antes mesmo do ingresso na Aman. De um ponto de vista sociológico, seria equivocado falar em uma “casta militar”, porém é evidente o efeito cumulativo que podem ter a socialização na “família militar”, o estudo em instituições militares desde a infância e a intensidade da formação na Aman — em regime de internato e em meio a um grupo de pares em grande medida já “militarizados”. O “mundo civil”, nesse contexto, corre o risco de tornar-se quase que uma peça de ficção. E em determinado sentido o é, como veremos adiante.

			Que resultado podemos observar sobre essa geração, quatro décadas depois? Como esse recrutamento endógeno, associado à socialização profissional numa instituição totalizante como a Aman e o isolamento dela decorrente afetaram a trajetória social e a visão de mundo desses militares?

			Fiz uma longa entrevista de história de vida, entre agosto e setembro de 2019, com o general Eduardo Villas Bôas, que foi comandante do Exército no período de fevereiro de 2015 a janeiro de 2019. A entrevista levou à publicação do livro Conversa com o comandante (2021), que teve grande repercussão na mídia.4 Isso ocorreu em especial pela revelação do general de que discutira previamente, com colegas do alto-comando do Exército, o texto de dois tuítes que publicou na noite de 3 de abril de 2018, véspera do julgamento do habeas corpus do ex-presidente Lula no stf.5 Lidos como uma ameaça a um dos poderes da República — um “alerta”, nas palavras de Villas Bôas —, eles representariam a primeira intervenção política explícita da instituição (e não apenas de um indivíduo) em várias décadas, registrando o início de uma nova fase de protagonismo político dos militares.6

			O livro, contudo, pode ser lido também enquanto um exemplo de como ele e os colegas de sua geração são resultado das condições sociológicas acima mencionadas. Villas Bôas concluiu a Aman em 1973. Filho de oficial do Exército, havia antes estudado três anos na Escola Preparatória de Cadetes do Exército (espcex), na qual ingressara aos quinze anos. Na entrevista, fica clara a total imersão na “família militar”, na qual ele já nasceu, e que depois viria a reproduzir: sua mãe “sempre foi meio mãe dos subordinados do marido”; sua esposa, depois, seria sempre “a esposa de militar perfeita, pois tinha uma participação muito ativa no ambiente militar. Me ajudou no meu trabalho e na minha carreira”.7

			Numa passagem da entrevista, ele menciona “o círculo de giz que, por vezes, nós mesmos [os militares] traçamos ao nosso redor”.8 O general admite que a primeira vez que interagiu mais continuamente com civis foi quando ingressou no Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia da Escola Superior de Guerra, em 2000, quando já tinha 49 anos. A respeito dessa experiência, ele diz:

			
A convivência diária com os civis, no início, se constituía num exercício de paciência e de flexibilidade intelectual. Nós, militares, temos todos a mesma estrutura mental, o que nos leva coletivamente a, diante de um impulso qualquer, reagirmos de forma padronizada. Os civis não, cada um vê o problema por um ângulo diverso.9



			A importância do companheirismo de farda e o peso da instituição sobre sua vida são absolutos. O Exército é descrito como “o grande castelo protetor que nos abriga, nos protege, nos ensina, nos educa, provê nossas necessidades, forja nosso caráter, amolda nossa personalidade e [nos] obriga a nos superarmos”. O mais importante, contudo, em suas palavras, “diz respeito aos valores da profissão praticados cotidianamente, a ponto de serem os principais fatores de distinção dos militares perante a sociedade”.10

			Como essa “distinção perante a sociedade” se manifesta cotidianamente? Em que consiste esse “círculo de giz”? Creio que a leitura de O espírito militar ajuda a responder a tais perguntas, e a compreender esse “mundo militar”. O livro permanece sendo uma via de acesso à construção da identidade militar, que se dá através da oposição simbólica a um “mundo civil”; um “aqui dentro” que se opõe a um “lá fora”. Nesse sentido é que afirmo que tornar-se militar envolve também, e necessariamente, a invenção do civil.

			Ao ingressar numa academia militar, o indivíduo enfrenta um rito de passagem da condição de civil para a de militar. Ele é submetido a um processo de construção da identidade militar que pressupõe e exige a desconstrução da identidade civil anterior — o novato vira inicialmente “bicho”, mesmo que já tenha uma experiência militar prévia. O objetivo é marcar o ingresso num mundo social que é qualitativamente diferente — e visto como superior — ao dos não militares. A construção de uma oposição simbólica militar × civil estrutura e sustenta toda a cosmologia militar, dando origem não só à identidade social do militar, mas também, por oposição e contraste, à do civil — ou, como falam usualmente entre si, do “paisano”. 

			Talvez uma característica diferencial do antropólogo que faz observação participante numa instituição militar, em contraste com colegas de outras disciplinas que não se valem desse método de pesquisa, seja justamente ter a experiência de sentir-se civil, ou, na versão depreciativa nativa, sentir-se paisano — algo que não faz parte de sua identidade social.11 

			Tornar-se militar significa, acima de tudo, deixar de ser civil. Mesmo quando transita pelo assim chamado “mundo civil”, o militar não deixa de ser militar — pode, no máximo, estar vestido à paisana. “Mundo/meio militar” e “mundo/meio civil” são o que os antropólogos costumam chamar de “categorias nativas”, estruturantes da visão de mundo dos militares, e não termos descritivos. A relação contrastante e permanentemente reafirmada entre um “aqui dentro” e um “lá fora”, com a devida percepção de suas diferenças, é o aspecto fundamental do processo de construção social da identidade do militar a que estão submetidos os cadetes da Aman. Os militares se sentem parte de um “mundo” ou “meio” militar superior ao “mundo” ou “meio” civil, dos “paisanos”: representam-se como mais organizados, mais bem preparados, mais dedicados à coletividade, mais patriotas.

			Porém devemos desnaturalizar a própria ideia de que de fato existem “civis”, ou um “mundo/meio civil” — visão comum não apenas aos militares, mas também assumida por muitos pesquisadores que os estudam. O “civil” é uma invenção dos militares. Não sou “civil”, a não ser quando estou diante de militares e quando sou assim classificado por eles. Se eu tiver, por exemplo, de fazer uma lista dos principais elementos que definem minha identidade, “civil” não apareceria entre elas. Posso identificar-me como homem, brasileiro, carioca, antropólogo, pai, professor, vascaíno, vegetariano e uma dúzia de outros atributos, sem lembrar de acionar uma identidade civil. Para qualquer militar, porém, ser militar necessariamente aparece entre os primeiros atributos, se não como o primeiro, e isso porque ele faz parte de uma instituição que prefiro chamar de totalizante, para diferenciar da noção de “instituição total” estudada por Erving Goffman.12 

			Ser militar não é uma profissão que se restrinja à jornada de trabalho. Pelo artigo 13, parágrafo 3o do Estatuto dos Militares (lei no 6880, de 9 de dezembro de 1980), a disciplina e o respeito à hierarquia — vistos como a base institucional das Forças Armadas — “devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva remunerada e reformados”. Mesmo fora da caserna, portanto, os militares estão formalmente sujeitos aos padrões de comportamento prescritos e aos limites impostos pelos “círculos hierárquicos”, definidos no artigo 15 do mesmo estatuto como “âmbitos de convivência entre militares de uma mesma categoria”, com a finalidade expressa de “desenvolver o espírito de camaradagem, em ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do respeito mútuo”.13 Tais círculos hierárquicos regulam, por exemplo, regras de comensalidade. Não respeitar esses círculos levaria a uma situação de “promiscuidade hierárquica”.14

			Ao longo da vida militar há também uma grande concentração de interações dentro de um mesmo “círculo social”, evocando uma imagem da sociologia simmeliana.15 Com isso, o “mundo militar” torna-se mais diferenciado, enquanto a individualidade de seus integrantes torna-se mais indiferenciada. Na vida militar, para além do ambiente de trabalho, os locais de moradia, de lazer e de estudo são também, em grande medida, compartilhados. Essa característica estende-se para cônjuges e filhos, englobando toda a “família militar”. A interação social endógena é intensamente estimulada, tanto formalmente, através de eventos de confraternização organizados pela instituição, quanto informalmente, através de encontros sociais organizados por colegas de “família militar”. O papel das esposas (e, em certa medida, dos filhos) é fundamental. Há, inclusive, uma reprodução informal da hierarquia dos maridos entre as esposas de militares.

			Em 1993, publiquei um texto em que abordei o efeito cumulativo das características da formação da identidade militar, a concentração de muitas esferas da vida dos indivíduos num mesmo círculo social e o fato de que os oficiais do Exército eram, em proporção cada vez maior, oriundos de famílias militares e educados desde muito jovens em escolas militares. “A fronteira entre o mundo dos militares e o mundo dos civis adquire uma nitidez inédita na história contemporânea do Brasil”, escrevi. “O perigo mais óbvio dessa situação é, a meu ver, o desenvolvimento (ou persistência), dentro do Exército, de valores diferentes daqueles desejados pela sociedade civil.”16 A questão, três décadas depois, continua pertinente.

			A iniciativa de republicar O espírito militar justifica-se, para além do fato histórico da recente volta dos militares à política, também por dois outros motivos. Em primeiro lugar, o livro se tornou e continua sendo uma referência para os estudos sobre militares produzidos no campo das ciências sociais, em particular da antropologia. Além disso, ao longo das três décadas decorridas desde a publicação original, desenvolvi novas perspectivas sobre a experiência de pesquisa e sobre o impacto que o livro teve sobre meus “nativos”. Acredito que a trajetória do livro após sua publicação ajuda a compreender melhor aspectos da instituição que estudei e características da pesquisa etnográfica com militares. Por esse motivo, escrevi e acrescentei ao final uma nova seção, “Em campo com os militares”.

			Acima de tudo, a instituição militar possui características ainda pouco conhecidas e menos ainda compreendidas. Gilberto Velho, meu orientador na pesquisa, escreveu que o livro tratava “de uma das categorias mais citadas e menos conhecidas da sociedade brasileira”. Creio que essa afirmação continua válida, e espero que a leitura desta obra ajude, ainda hoje, a compreender como se constrói esse “mundo militar”, ainda tão pouco conhecido.17

			Julho de 2021

		


		
			Prefácio à 2a edição

			A reedição deste livro, catorze anos após seu lançamento, me traz grande satisfação. O espírito militar tornou-se referência para boa parte da produção acadêmica sobre os militares no Brasil, pois foi a primeira pesquisa de campo antropológica realizada numa instituição militar — a Aman. Acredito que as principais teses do livro continuam válidas para a compreensão da formação dos oficiais do Exército ainda hoje, pois referem-se a processos sociais de longa duração. Além de seu pioneirismo, O espírito militar permanece sendo um dos poucos estudos do gênero sobre as Forças Armadas brasileiras.1

			Escrever O espírito militar foi muito importante para minha trajetória acadêmica. Desde então, venho publicando outros trabalhos relacionados ao tema. Em Os militares e a República (1995), apresentei a vida na Academia Militar ao final do Império e o envolvimento de jovens nela formados no movimento que levou ao golpe republicano de 15 de novembro de 1889. Mais tarde, escrevi A invenção do Exército brasileiro (2002), sobre o processo de invenção de tradições na instituição.2 A combinação de antropologia e história sempre pautou minha trajetória acadêmica, gerando livros voltados para a compreensão do papel do Exército e das Forças Armadas no cenário político nacional.3

			Qual foi a repercussão de O espírito militar junto aos militares? Mesmo após todos esses anos, continuo sem uma resposta precisa para essa pergunta. Enviei a dissertação, no dia seguinte à sua defesa, ao comando da Aman. Depois, fiz convites para o lançamento do livro (do qual doei dois exemplares para a biblioteca da instituição). No entanto, nunca obtive um retorno oficial a respeito do trabalho. Imaginava que pudesse ser convidado a conversar sobre o livro pelo comando da Academia ou pelos oficiais envolvidos com o processo de formação dos cadetes, o que não ocorreu.4

			Em parte, esse silêncio pode ser explicado pelo caráter dinâmico da carreira militar. Quando o livro foi publicado, muitos oficiais e a maioria dos cadetes com os quais conversei durante a pesquisa já haviam deixado a Aman — por transferência ou formatura. Durante o lançamento, apenas um cadete apareceu. Disse-me que vários colegas tinham planejado ir, mas não puderam devido a uma manobra marcada para aquele dia.

			Desse modo, fiquei restrito a opiniões esparsas, colhidas ao acaso, aqui e ali. Soube, por exemplo, que um chefe do Estado-Maior das Forças Armadas (emfa) recomendou a seus subordinados a leitura do livro. Certa vez, um oficial me contou que ficou impressionado quando sua namorada, que desconhecia totalmente a rotina da vida militar, de repente começou a comentar detalhes do cotidiano da Aman. Pouco depois, ele descobriu que a fonte “secreta” era O espírito militar. Em outras oportunidades, oficiais elogiaram a precisão com que a vida na Aman havia sido descrita.

			Tive contato posterior com apenas três dos cadetes entrevistados. Um deles disse algo que me impressionou: “O livro mudou minha vida: nunca mais chamei ninguém de paisano”.

			Houve também reações negativas em relação ao livro, embora algumas por motivos curiosos e inesperados. Um tenente ficou incomodado com o fato de eu ter mantido as gírias e alguns palavrões na fala dos cadetes (“O que é que os civis vão pensar?”). Outro estranhou o fato de o símbolo da Intendência ter aparecido na capa e nas vinhetas ao longo do texto. Seria um sinal de minha preferência pela Intendência em detrimento das outras Armas? A explicação é bem mais prosaica: o símbolo foi escolhido pelo programador visual por motivos puramente estéticos. Nesta segunda edição, para não repetir o mal-entendido, pedi à editora que o símbolo fosse retirado.

			Ao longo desses anos, O espírito militar tornou-se bem conhecido dos militares, embora não tenha sido lido na mesma proporção. Percebi que para muitos oficiais, mesmo sem ler o livro, a principal preocupação era saber se eu falava bem ou mal do Exército, se eu era “amigo” ou “inimigo”. Em parte, isso reflete a sensação de que a instituição era frequentemente hostilizada na mídia e no mundo acadêmico. Também pode ser uma preocupação comum a quem exerce uma carreira voltada para um cenário de atuação no qual é preciso distinguir, com clareza, amigos de inimigos. A falta de consenso dos colegas sobre o livro era sempre algo perturbador para os militares, em geral pouco familiarizados com o estilo e a natureza da pesquisa acadêmica.

			Ao preparar esta segunda edição de O espírito militar, optei por fazer apenas algumas modificações, atualizando dados como os referentes à origem social e à naturalidade dos cadetes, apresentados no capítulo 4. Outras informações pontuais foram acrescentadas como “notas à 2a edição”. Além de acreditar no valor e na atualidade das informações e análises aqui apresentadas, quis manter o sabor original do texto, escrito aos 25 anos de idade.

			A todos que colaboraram nesta e nas minhas pesquisas subsequentes, meus renovados agradecimentos.

			Novembro de 2003

		


		
			Introdução

			A Academia Militar das Agulhas Negras (Aman) é o estabelecimento de ensino de nível superior responsável pela formação básica dos oficiais combatentes da ativa do Exército brasileiro. Está localizada desde 1944 no município de Resende (rj), à margem da rodovia Presidente Dutra. Suas instalações ocupam uma área de quase setenta quilômetros quadrados que se estende até o sopé do maciço de Itatiaia, cujo pico das Agulhas Negras lhe dá o nome.

			No início do ano letivo de 1987 a Academia possuía um efetivo de 1473 alunos distribuídos pelos quatro anos do curso. Em 1988 teve início um aumento gradual no número de alunos, conforme um dos objetivos traçados pelo plano de remodelação do Exército conhecido como ft-90, que previa que mais de 2000 alunos iniciassem o ano letivo de 1990.

			Os candidatos à Aman são recrutados em três fontes principais: a Escola Preparatória de Cadetes do Exército (espcex), localizada em Campinas, os diversos Colégios Militares (cm) existentes no país e o Concurso de Admissão. Também podem ser admitidos alunos oriundos das escolas secundárias da Marinha (Colégio Naval) e da Aeronáutica (Escola Preparatória de Cadetes do Ar).1 O número de vagas a serem preenchidas por candidatos de cada uma dessas procedências é determinado anualmente pelo Departamento de Ensino e Pesquisa (dep), órgão máximo do sistema educacional do Exército.2 Os alunos que concluíram o curso secundário da espcex ou dos Colégios Militares podem ingressar automaticamente na Academia, embora os últimos precisem haver atingido uma determinada média nos estudos. O Concurso de Admissão é aberto a candidatos oriundos de colégios civis e consta de provas para seleção intelectual, além dos exames físico, de saúde e psicológico. Para todos os candidatos são exigidos os seguintes requisitos: ser brasileiro nato, solteiro, haver concluído ou estar concluindo a última série do 2o grau e ter entre dezessete e 22 anos no 1o ano do curso da Aman, admitindo-se uma tolerância de mais dois anos para os concludentes da espcex.

			Ao ser matriculado na Aman, o candidato passa a estar sujeito à legislação militar e recebe o título de “cadete”, que mantém até o final do curso, quando então recebe a patente de “aspirante a oficial”.3

			O curso da Academia tem a duração de quatro anos. Durante esse período os cadetes vivem em regime de internato, com saídas ocasionais chamadas de “licenciamentos”. Os cadetes recebem gratuitamente,4 e no próprio local de estudo, moradia, alimentação, uniformes, serviço de lavanderia e assistência médica e dentária, além de um pequeno soldo.

			O ensino compreende duas áreas: “fundamental” e “profissional”. O ensino fundamental5 visa dar ao cadete o embasamento cultural necessário para o prosseguimento da carreira. Não há matérias eletivas, todas são obrigatórias. Pelo currículo que entrou em vigor em 1988, as matérias do ensino fundamental estão assim dispostas:6

			
				[image: ]
			

			O ensino profissional visa dar ao cadete o conhecimento técnico necessário para atuar até o posto de capitão dentro da “Arma” que ele escolhe ao final do 1o ano:7 Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia, Intendência, Comunicações ou Material Bélico.8 Após o “Curso Básico”, como é chamado o 1o ano do curso da Aman e no qual o ensino profissional é comum a todos os cadetes, ocorre uma separação entre as matérias específicas a cada Arma.

			É importante destacar que a formação de oficiais do Exército não se resume aos quatro anos de Academia; ao contrário, consiste em várias etapas. Dentre algumas possibilidades, a mais comum é o oficial cursar, no posto de capitão, a Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (esao) e, alguns anos mais tarde, tentar o ingresso na Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), ambas localizadas no Rio e obrigatórias para que possa aspirar a atingir o generalato. Essas escolas preparam o oficial para a atuação em postos cada vez mais elevados da carreira. No entanto, elas apenas desenvolvem algo que o oficial já deve possuir desde a conclusão do curso da Aman: “espírito militar”. É este o tema do presente livro.

			Na Academia o cadete vive um processo de socialização profissional durante o qual deve aprender os valores, atitudes e comportamentos apropriados à vida militar. Meu objetivo é apresentar uma interpretação de como esse processo ocorre. Uma opção metodológica fundamental deve ficar desde logo clara: estou principalmente interessado não nos conteúdos formais específicos às matérias ensinadas, e sim nos aspectos informais do curso, na experiência subjetiva dos cadetes na Academia. Através de manuais e apostilas o cadete adquire conhecimentos sem dúvida indispensáveis ao exercício da profissão, mas é na interação cotidiana com outros cadetes e com oficiais que ele aprende como é ser militar.

			Este livro trata, portanto, do processo de construção da identidade social do militar, do espírito militar. Para atingir esse objetivo, será seguido um método característico da antropologia social: a realização de uma etnografia fundada, basicamente, numa experiência de trabalho de campo. Essa experiência será descrita com detalhes no capítulo 5. No entanto, algumas informações sumárias se fazem aqui necessárias.

			Estive na Aman um total de 36 dias, concentrados em quatro períodos entre agosto de 1987 e março de 1988, cada etapa variando entre cinco e dez dias. Realizei entrevistas gravadas com 43 cadetes, além de conversar informalmente com outros cadetes e oficiais. Tive também uma intensa experiência de observação participante, que incluiu, por exemplo, integrar durante dois dias uma “patrulha” de dez alunos do 1o ano durante um exercício militar.

			Além do trabalho realizado na Aman, fiz entrevistas com os que chamarei “ex-cadetes” (pessoas que não concluíram o curso, por expulsão ou por abandono) e com “antigos cadetes” (oficiais de carreira do Exército, já na reserva). Foram entrevistados quatro ex-cadetes que frequentaram a Academia no período 1981-6 e seis antigos cadetes formados no período 1935-54. Como fontes complementares de dados foram consultadas autobiografias de militares e trabalhos acadêmicos publicados sobre a instituição militar.

			A bibliografia na área das ciências sociais sobre militares é enorme. Um levantamento feito por Kurt Lang9 sobre a produção norte-americana e europeia registra 528 títulos. Entretanto, apenas uma ínfima parte dessa bibliografia aborda a formação de oficiais em academias militares. Discutirei as principais questões teóricas presentes nesses trabalhos ao longo do livro, relacionando-as ao material obtido na pesquisa. No momento, cabem algumas observações sobre a produção brasileira relativa aos militares.

			Um ensaio bibliográfico feito em 1985 por Edmundo Campos Coelho constata que são poucos os trabalhos acadêmicos que tratam a instituição militar como um objeto legítimo de análise por si mesmo. A maioria aborda antes o papel dos militares na política brasileira, principalmente nos momentos de intervenções armadas. Haveria, desse modo, uma tendência a se “politizar” a instituição militar. O autor observa:

			
De certa forma, a “politização” produz a “paisanização” dos militares, despindo-os da forte marca da instituição castrense. O processo parece ser análogo ao do exorcismo ou da psicanálise: é como se os estudiosos, sofrendo de algum profundo trauma com os símbolos, marcas, mentalidade e procedimento das instituições militares, necessitassem revelar a sua dimensão mais “familiar” (ou “paisana”) dissolvendo nela a outra zona: a do perigo, da ameaça, do desconhecido.10 



			Esse “profundo trauma”, embora importante, certamente não é a única explicação para o pequeno número de estudos sobre os aspectos “íntimos” da instituição militar. O mesmo autor menciona em seguida a dificuldade que sempre existiu para pesquisadores terem acesso ao Exército, por quaisquer vias. Apesar disso, algumas tentativas de análise da instituição militar em seus aspectos “internos”, “estruturais” ou “organizacionais” foram feitas. Entre os trabalhos mais instigantes, gostaria de citar os produzidos no campo da ciência política por José Murilo de Carvalho, Edmundo Campos Coelho, Alexandre Barros e Vanda Costa.11

			O ponto comum a esses pesquisadores é a problematização da perspectiva que dilui a especificidade da instituição militar ao vinculá-la a uma teoria do conflito de classes sociais, especialmente quando o comportamento político dos militares é explicado a partir de sua suposta origem social de “classe média”. Para os autores acima citados, ao contrário, a importância da origem social na definição do papel político dos militares é apenas marginal, o que implica o reconhecimento de uma relativa autonomia da instituição em relação à sociedade civil e uma proposta de estudo centrada preferencialmente não em suas intervenções na vida política, mas no cotidiano da instituição:

			
Afinal, as intervenções militares são apenas o aspecto mais espetacular do comportamento da instituição, geralmente o momento de explosão de tendências que se formaram ao longo dos períodos de normalidade: frustrações, isolamento ou reclusão dentro de um universo socialmente estreito, crise permanente de identidade profissional e assim por diante.12 



			Dentre esses autores, apenas Barros aborda a socialização profissional dos oficiais do Exército na Academia Militar, baseando-se principalmente em autobiografias de militares.13 Algumas de suas contribuições serão apresentadas adiante, bem como uma discussão sobre a questão da origem social dos cadetes.

			Apesar da exortação sempre repetida por esses pesquisadores para que se estudem os militares a partir de uma perspectiva institucional, produziu-se muito pouco além do que foi citado. No campo da antropologia brasileira em particular, inexistem estudos específicos sobre os militares. Na falta de outras etnografias, esta deve ser vista como uma incursão inicial — e portanto apenas de reconhecimento — a um território vasto e que merece ser mais explorado.

		


		
			1. Militares e paisanos

			Quando chegam à Academia, os novos alunos são considerados “candidatos a cadete”. Só se tornam oficialmente cadetes após a matrícula, que ocorre de duas a quatro semanas mais tarde. Nesse meio-tempo eles vivem o que é conhecido como “período de adaptação”. Esse nome poderia sugerir, a alguém desavisado, que se busca nesse período um ajustamento, uma acomodação gradual dos novatos à vida militar. Muito pelo contrário: a transição é brusca e intensa. Tanto oficiais quanto cadetes falam da adaptação como uma “peneira” que visa levar à desistência as pessoas que não possuem vocação ou força de vontade suficiente para o ingresso na carreira militar.

			Os novatos são alojados em grupos de doze nos apartamentos que ocupam os primeiros andares do Conjunto Principal, o prédio central da Academia, que abriga os alojamentos, salas de aula, refeitórios, administração e comando.1 Os novos alunos são também divididos em “pelotões”, grupos de trinta a 35 pessoas comandadas por um tenente. Três pelotões constituem uma “companhia”, comandada por um capitão.

			Durante a adaptação as aulas ainda não começaram e o dia é ocupado com muita “ordem-unida” (treinamento coletivo de marchas, continências e posturas militares), educação física, instruções sobre os regulamentos, conhecimento do espaço da Academia, preenchimento de questionários com finalidades diversas, recebimento de uniformes e vários procedimentos burocráticos. Os cadetes afirmam que nesse período não têm tempo “nem para pensar”, com atividades das seis às 22 horas, sem horários livres. Além disso, durante a adaptação não há licenciamento nos finais de semana; os novatos permanecem direto na Academia todo esse período.

			“Pressão” é a palavra mais usada pelos cadetes quando falam sobre a adaptação. Essa pressão seria exercida principalmente pelos tenentes, oficiais com os quais os novatos estão em estreito contato o dia todo, e por diversos meios, como por exemplo através dos “exercícios de vivacidade”, ordens dadas em sequência rápida e sem uma finalidade aparente. Um cadete do 3o ano relata que o tenente ordenava aos novatos que subissem e descessem repetidamente escadarias, sempre correndo e carregando seus sacos com os uniformes que tinham acabado de receber. Outro, do 1o ano, conta que:

			
A gente voltava do rancho [refeitório] e […] “Sentar! Levantar! Sentar! Levantar! Ficar de frente!…” O tenente apertava a gente, né? Não dava tempo, a gente voltava do rancho, o pelotão já tava em forma e ele perguntava: “Quem é que quer ir embora? Atenção! Isso aí é muito fácil, não está satisfeito é só ir embora”. 



			Apesar de a pressão revestir-se por vezes de um caráter físico, como nos exemplos dados, os cadetes afirmam que ela é basicamente psicológica. Seu componente mais forte seria a humilhação verbal. Em quase todos os depoimentos é ressaltado o fato de que os tenentes — e em menor medida os outros oficiais — estão “sempre gritando” com os cadetes, pelas menores faltas. Três dentre os ex-cadetes entrevistados — eles saíram da Aman bem depois de seus períodos de adaptação — são mais explícitos:

			
[O tenente] grita com você, esculacha contigo, acaba com você, bota você lá embaixo […] a moral, tudo, tudo vai embora. […] Tudo isso faz parte do jogo. É como se fosse um jogo, isso aí faz parte da regra. Mas é aquele lance: ele grita lá e você… entra por um ouvido e sai pelo outro. Se você esquentar a cabeça você vai embora. Mas dá estresse no pessoal, muita gente chora, sente a maior falta… ainda mais no período de adaptação, [em] que você não pode ir embora pra casa [de licenciamento].

			A impressão que dá é que o tenente quer que você saia dali de qualquer jeito. É o momento em que eles põem à prova a pessoa para ver se ela realmente vai continuar ou não. Então você tá com o sapato brilhando, o tenente vem na sua cara… Pô, isso não é força de expressão, não, eu já vi a obturação no dente do cara gritando comigo: “Seu cagalhão! Você tem que sair daqui! Olha que sapato imundo!”.

			Você chega na Aman e se assusta com o tipo de tratamento que você leva. Acaba com tudo, frescura de família, não tem mais aquele carinho dos pais, dos irmãos, não tem proteção. Você tá sozinho ali, tá jogado. […] É uma época em que eles procuram ver se o cara realmente gosta da vida militar. O oficial fica gritando, falando alto demais, te humilhando… chega até certo ponto de te humilhar, dependendo da situação, pra ver se você aguenta e se era realmente aquilo que você queria ou se você foi lá influenciado pelos pais. 



			A exortação para que os novatos abandonem a Academia é continuamente repetida. É muito comum os oficiais falarem para eles coisas do tipo: “Vocês estão aqui voluntários, quando vocês quiserem ir embora podem ir. O portão é bem grande, cabe todo mundo. Se quiserem ainda levo a mala pra vocês!”.

			Os oficiais justificam esse procedimento observando que durante o período de adaptação ainda é possível a substituição dos que desistem por outros que aguardam uma chance na fila de espera. E a saída é fácil: basta assinar um documento e deixar a Academia no mesmo dia para que outro seja imediatamente convocado, seguindo a ordem de classificação. Isso não será mais possível após a matrícula, ao final da adaptação, momento a partir do qual as vagas deixadas pelos desistentes não poderão mais ser preenchidas.

			A evasão no período de adaptação é grande, porém de difícil mensuração, pois os dados estatísticos a que tive acesso na Aman referem-se à evasão após a matrícula. Mesmo assim, qualquer um poderia observar, durante o período de adaptação de 1988, a presença de vários alunos de Colégios Militares que ainda estavam na fila de espera. Eles já ficavam hospedados na Aman, aguardando vagas que provavelmente seriam abertas com as desistências.

			Encerrado o período de adaptação, os novatos que permaneceram são matriculados e participam, num clima de alegria, da solenidade de passagem pelo Portão Monumental que separa física e simbolicamente a Academia do mundo exterior. Entram pelo lado onde há uma placa com a inscrição “entrada dos novos cadetes”. Quatro anos mais tarde os que conseguirem “transpor os obstáculos” sairão da Academia pelo mesmo portão, mas agora pelo lado oposto, onde está escrito “saída dos novos aspirantes”. Nesse intervalo, lerão diariamente outra inscrição, em letras grandes, no pátio interno: “Cadetes! Ides comandar, aprendei a obedecer”.

			A matrícula marca o pertencimento ao Corpo de Cadetes e o ingresso no Curso Básico, como é chamado o 1o ano da Aman. O Curso Básico é comandado por um coronel e encontra-se dividido em companhias, comandadas por capitães. Por sua vez, cada companhia divide-se em três pelotões, comandados por tenentes. Em 1987 o Curso Básico iniciou o ano com 463 alunos, sendo 431 novos e 32 repetentes, divididos em quatro companhias. A partir de 1988 seu eletivo foi ampliado em cerca de duzentos alunos e duas companhias.

			Após a matrícula inicia-se o período letivo, com as matérias do ensino fundamental ministradas em salas de aula e as do ensino profissional ministradas nos “parques”, construções isoladas e específicas para instrução militar, além de educação física diariamente. As atividades seguem uma rotina determinada, planejada para o ano todo. O horário das atividades escolares para 1988 era:
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			Além do horário, as atividades dos cadetes são reguladas em seus mínimos detalhes pelas Normas Gerais de Ação (nga), que estabelecem as condutas a serem seguidas. Por exemplo, nas aulas, sempre de frequência obrigatória, o professor (ou instrutor) deve encontrar, ao entrar na sala, todos os cadetes já presentes. À sua entrada, o cadete que está chefe da turma (função exercida em sistema de rodízio) comanda “sentido!” e o professor (ou instrutor) autoriza ou comanda “à vontade!”. Os cadetes estão sempre deslocando-se em conjunto para as atividades, daí a grande quantidade de formaturas, paradas e revistas que ocorrem durante o dia. Para entrar no rancho (refeitório), por exemplo, há sempre uma formatura no pátio interno, e todo o procedimento a ser seguido está previsto nas nga:

			
O deslocamento para o rancho será em passo ordinário, mantendo-se o alinhamento das fileiras pelo centro, até o passadiço do refeitório, quando os cadetes tomarão o passo sem cadência e retirarão a cobertura. A entrada no rancho deverá ser realizada sem atropelos e em silêncio. Uma vez dentro do refeitório, cada cadete dirigir-se-á para seu lugar e tomará a posição de “descansar”. O auxiliar do oficial de dia ao Corpo de Cadetes comandará “sentido!” e, após apresentar o Corpo de Cadetes ao oficial mais antigo presente, comandará “Corpo de Cadetes, à vontade!”. A pasta (ou bornal) e a cobertura só poderão ser colocados sob a cadeira depois do comando de “à vontade”. 



			As nga pretendem regular também o comportamento do cadete fora da Aman, contendo prescrições do tipo: “Quando dançando, deverá evitar exibicionismo, fugindo sempre do ridículo ou das atividades incompatíveis com a seriedade do uniforme e dignidade do próprio militar”. Ou então: “Será proibido, ao cadete licenciado, perambular pela rodovia Presidente Dutra, insinuando-se para conseguir transporte de ‘carona’”. Entre muitas outras coisas, os cadetes ficam também sabendo pelas nga, atualizadas todo ano,2 que deverão cortar o cabelo semanalmente, não poderão usar barba ou bigode nem afixar cartazes, fotos ou similares nos apartamentos.

			A infinidade de detalhes a serem observados e condutas a serem seguidas constitui uma das maiores dificuldades encontradas pelos novos cadetes. Mas o grau dessa dificuldade e o tempo que eles levam para assimilar os procedimentos de rotina variam em função de alguns elementos. O principal talvez seja a origem escolar dos cadetes, mostrada no quadro seguinte:

					
					quadro 1. Distribuição dos cadetes matriculados no 1o ano da Aman em 1985, pela origem escolar*
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			Esses números mostram que mais de 85% das pessoas que ingressaram na Aman já tinham experiência de estudo em escolas militares. Para um período de dez anos, essa proporção é ainda maior:

					
					quadro 2. Distribuição dos cadetes matriculados no 1o ano da Aman entre 1976 e 1985, pela origem escolar*
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			Portanto, apenas um pequeno número de pessoas chega à Aman sem algum conhecimento de rotinas militares. No entanto, durante o Curso Básico toda a instrução militar é planejada e ministrada tendo em vista os alunos que nunca tiveram contato com a vida militar. Mesmo os alunos da Preparatória e dos Colégios Militares têm que “aprender” novamente as continências, posturas e marchas. A preocupação dos oficiais é “homogeneizar” os cadetes o mais rapidamente possível em relação ao nível de formação militar, e tanto uns quanto outros insistem em afirmar que as diferenças inerentes às experiências escolares anteriores ao ingresso na Aman desaparecem em poucos meses, igualando os cadetes.

			No início do ano, os alunos oriundos da Preparatória — “preposos”, na gíria acadêmica — estão mais acostumados à rotina, mais “maceteados”. Eles já possuem também experiência de viver em internato (o curso da “Prep” tem a duração de três anos) e conhecem muitos colegas que ingressaram juntos na Aman. Já os que vieram dos Colégios Militares, embora tenham alguma experiência militar, estão menos maceteados que os de Preparatória. A maioria dos alunos de cm estudam em regime de externato e, como afirmam, um Colégio Militar é mais “colégio” que “militar”. De todos os cadetes, os que entraram na Academia via Concurso de Admissão são os menos familiarizados com a vida militar. Não obstante, essas diferenças entre os alunos segundo a origem escolar não determinam o grau de ajustamento e satisfação pessoal nos primeiros meses de Academia. Por exemplo: justamente por já possuir uma prolongada experiência militar anterior, um aluno de Preparatória pode (ou não) perder o entusiasmo por ter de aprender novamente coisas que já sabe; um de Concurso de Admissão, por não possuí-la, pode (ou não) achar tudo novo e fascinante, assimilando melhor a rotina. A evasão escolar, que será mencionada mais adiante, atinge indiferenciadamente alunos de todas as origens. O ponto que deve ser destacado é que os oficiais procuram em todas as situações dispensar o mesmo tratamento e exercer a mesma pressão sobre todos os cadetes, independentemente da origem escolar.

			Os cadetes, no 1o ano, têm pouquíssimo contato com oficiais que não pertençam ao Curso Básico, afora com os professores que porventura sejam militares. Dentro do Curso, ao contrário, o contato é intenso e frequente, embora diferenciado: ele decresce à medida que se sobe na cadeia hierárquica. Aliás, para ter acesso a um oficial como o coronel comandante do Curso Básico, por exemplo, o cadete, com raras exceções, tem de passar antes pelos oficiais intermediários.

			O tenente, comandante do pelotão, é o superior imediato, com o qual o cadete interage mais vezes. É ele quem dá a maior parte da instrução militar e preside a maioria das formaturas e reuniões. É o principal responsável pelo “enquadramento” militar dos cadetes e pela vigilância a faltas que podem acarretar punições; na linguagem militar, é ele quem “cerra” (isto é, aperta) mais sobre os cadetes para procurar erros. Por outro lado, pode vir a ser o oficial mais “amigo”, mais “aberto”, que conversa com os cadetes e conhece-os profundamente. Quando recebe seu pelotão no início do ano, o tenente costuma ultrapassar o horário do expediente estudando as fichas e questionários preenchidos por seus comandados para conhecê-los um a um. As informações são detalhadas: um tenente mostrou-me questionários aplicados a seus cadetes que incluíam informações até sobre nomes e endereços de suas namoradas. Os tenentes também registram num quadro, durante todo o ano, o desempenho de cada um de seus comandados, anotando os graus em provas, punições, elogios, dispensas médicas e local a ser ocupado no refeitório.

			O capitão, comandante da companhia, não deixa de ter uma certa proximidade com os cadetes, mas num grau inferior aos tenentes. Exerce mais funções administrativas que os tenentes e possui contato com o conjunto dos pelotões, não com um pelotão em particular. Com o coronel comandante do Curso Básico o contato pessoal dos cadetes é ainda menor. Uma das razões apontadas para isso, além da maior distância hierárquica, é que a sala de comando do Curso fica localizada no “parque”, enquanto os tenentes e capitães ocupam salas localizadas na entrada das alas, pavilhões de alojamentos onde estão os apartamentos.

			A hierarquia militar — ou melhor, a hierarquia do corpo de oficiais — apresenta uma característica fundamental: ela fraciona um grupo de pares. Um capitão, um coronel ou um general já foram cadetes; pode-se dizer que, de certa forma, eles são cadetes com alguns anos de experiência e de idade a mais. Todos são oficiais e comungam o mesmo espírito militar. Os cadetes sabem que, ao concluírem o curso da Academia, passarão a ter a mesma condição social que seus superiores, e que a distância entre as posições hierárquicas ocupadas por uns e outros será, basicamente, uma questão de “quantidade” de tempo: os generais de 1985 foram os cadetes de 1945-55; os cadetes de 1985 serão os generais da década de 2020. Nesse sentido, podemos chamar a hierarquia do corpo de oficiais de “hierarquia quantitativa”, pois pressupõe a possibilidade de ascensão para todos os seus membros, a partir de uma situação inicial de igualdade formal de condições.

			Falar em “quantidade” de tempo não quer dizer que todos ascenderão ao mesmo tempo, nem que todos necessariamente ascenderão; significa que todas as posições ocupadas pelos oficiais estão dispostas num mesmo eixo de tempo social e que, portanto, são redutíveis e comparáveis umas às outras — são distâncias “quantificáveis”. Em contraposição a esse tipo de hierarquia teríamos as “qualitativas”, onde as pessoas ocupam sempre as mesmas posições, inexistindo a possibilidade de ascensão e havendo, desde o início, uma situação de desigualdade de condições. Um exemplo clássico é o do sistema hindu de castas, no qual as posições ocupadas pelos membros de duas castas guardam uma diferença de qualidade, de diferentes graus de dignidade entre os seres, não estando essas posições dispostas num mesmo eixo de tempo social.

			O objetivo dessas reflexões sobre a hierarquia militar é apenas ajudar-nos a compreender por que, embora os oficiais sejam vistos pelos cadetes como aqueles que têm poder, que os pressionam e punem, por outro lado são modelos daquilo que os cadetes pretendem vir a ser. Entretanto representam modelos, aos olhos dos cadetes, diferentes. Em primeiro lugar, há “chefes” e “líderes”. Neste momento, é interessante resumir a análise feita por Simmel da diferença entre a ascendência por meio de “autoridade” e a ascendência por meio de “prestígio”, que coincide com a distinção feita pelos cadetes entre “chefes” (ou “comandantes”) e “líderes”.3

			A ascendência por meio de autoridade teria sua fonte num poder supraindividual que investe a pessoa de uma relevância que não advém de sua própria individualidade, estando baseada em normas impessoais e objetivas. Nesse sentido, a ascendência do “chefe” ou “comandante” está ligada à posição que ele ocupa, o que implica a separação entre indivíduo e posição social; neste caso, as qualidades e expectativas são atribuídas à posição e não ao indivíduo. Um dos efeitos marcantes dessa separação, para Simmel, é que a ascendência por meio de autoridade proporciona aos subordinados uma maior liberdade: o chefe também está preso à norma, aos regulamentos. Na Aman, por exemplo, o cadete que recebe uma ordem e a considera contraditória com os regulamentos pode, no limite, pedi-la “por escrito”, o que na maioria dos casos acaba levando o superior a retirar a ordem. Exemplos desse tipo são muito raros, mas possíveis; e a própria possibilidade de que venham a ocorrer serve para desestimular ordens que não estejam respaldadas nos regulamentos.

			Já a ascendência por meio de prestígio tem sua fonte, segundo Simmel, na própria individualidade do “líder”. Na instituição militar, esse tipo de ascendência está subordinado ao anterior, embora possua algumas características peculiares. O “líder” militar também está preso às normas, mas distingue-se do “chefe” por um prestígio específico diante do qual o subordinado “se sente arrastado”. De uma maneira geral, os cadetes gostariam de ser “líderes”, embora afirmem que poucos dentre eles o serão de fato. É atribuída ao “líder” uma valoração superior do que ao “chefe”, principalmente numa hipotética situação de combate. Para os cadetes, os líderes são aqueles oficiais que despertam confiança. Por um lado “dão o exemplo”, isto é, mantêm uma postura pessoal em consonância com aquilo que exigem de seus subordinados. Por outro lado, são “mais humanos”, preocupam-se com seus subordinados “enquanto pessoas”, e não apenas com a manutenção da obediência devida.

			Aliás, a obediência hierárquica não é cega. Ela depende de que o superior conheça os limites de sua autoridade, o que leva os cadetes a distinguirem entre os “bons” e os “maus” oficiais. Um cadete do 4o ano conta a seguir uma história ocorrida no ano anterior entre os elementos de sua companhia e o capitão:

			
Teve num sábado uma formatura aqui em que choveu muito e alagou a Academia, tava cheio de poça d’água. A gente tava com uniforme de gala branco, tá? Então o pessoal tava marchando e desviou de uma poça d’água, fez uma voltinha. Ele [o capitão] mandou a gente voltar, mandou sentar em cima da poça d’água. Aí depois o pessoal: “Pô, vamos boicotar esse cara”. Aí chegou no outro sábado, era um concurso de ordem-unida, onde conta muito a apresentação pessoal. Então ele mandou até trazer uma graxa lá de Manaus pra dar um brilho no coturno e tal. Todo mundo fez questão de não desviar de poça nenhuma! Chegamos lá na esplanada, onde foi o concurso, com barro até aqui. O pessoal batia o pé no chão com força mesmo, pra esparramar barro pra tudo quanto é lado, deixávamos o fal [fuzil automático leve] cair de propósito […]. Resultado: tiramos o último lugar na ordem-unida. Ele [o capitão] começou a desconfiar que tinha alguém [na companhia] dando corda negativa. Aí o cara começou a pegar […] por exemplo: passava por você e te chamava pra conversar, queria que denunciasse quem estava contra ele. Mas não tinha isso. O pessoal mesmo via que o negócio tava errado e boicotava, né? E o que aconteceu? Um dia aí eu estava sem fazer nada, aí mandaram todo mundo entrar em forma, com capacete, equipamento… “Pô, será que o cara vai fazer exercício hoje?” Que nada, era passagem de comando. Ele não aguentou, pediu pra ir embora. 



			Neste exemplo, o oficial não apenas desconheceu o limite da sua autoridade como também não tratou com respeito e “urbanidade” seus subordinados; foi, portanto, um exemplo de “mau oficial”. O “bom oficial” deve, ao contrário, perceber o que pode e o que não pode ordenar, bem como a maneira correta de fazê-lo. Esta “humanidade” para com os subordinados, no entanto, não tem nada a ver com a valorização de uma espécie de “intimidade” entre superior e subordinado. Para Sennet, intimidade “conota calor, confiança e expressão aberta de sentimentos”.4 A amizade entre militares hierarquicamente distintos pressupõe, ao contrário, maneiras discretas e controladas de expressão dos afetos.

			Mas tudo o que foi dito nesse segmento sobre as características da hierarquia e da subordinação militar é quase ficção para os novatos do 1o ano, e só se tornará realidade com o passar do tempo. Para os cadetes do 1o ano, a obediência devida muitas vezes deve ser cega e sem limites, e a humanidade não é característica necessariamente presente no tratamento a eles dispensado pelos oficiais. A realidade é que os alunos do 1o ano são “cadetes” apenas formalmente; informalmente não são tratados como tal nem pelos oficiais nem pelos cadetes de anos superiores. Os alunos do 1o ano são bichos.
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ORIGEM N® %
Concurso de Admissao 59 14,5%
Colégios Militares 125 30,8%
ESPCEX 218 53,7%
Colégio Naval e EpcAr 4 1,0%
Total 406 100%
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HORARIO DAS ATIVIDADES ESCOLARES — 1988 (2? A 6°-FEIRA)"

Alvorada 5h50
Parada-avangar 5h55
Parada-rendicao 6h10

Café 6h20
Formatura geral 6h40

1° parte do expediente 7h-12h20
Almogo 12h45

2° parte do expediente 14h-17h30
Jantar 17h4s
Revista do recolher 19h

Estudo 19h30-21h30
Ceia (nio obrigatoria) 21h30
Silencio 22h

* Nos finais de semana sem atividades e nos feriados nao ha expediente,
mas os horérios previstos sao basicamente os mesmos; a alvorada é as 7h.
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